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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO 
STJ. INTEMPESTIVIDADE. PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO. 
DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES. PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA 
JUSTIÇA ELETRÔNICO E POR PORTAL ELETRÔNICO (LEI 
11.419/2006, ARTS. 4º E 5º). PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO PELO 
PORTAL ELETRÔNICO. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. 
NECESSIDADE DE DOCUMENTO HÁBIL A COMPROVAR A 
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. INSUFICIÊNCIA, NO CASO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Inexistência de antinomia entre os dois tipos de intimação previstos na Lei 
11.419/2006 - Lei do Processo Judicial Eletrônico -, publicação no Diário de 
Justiça Eletrônico e no Portal Eletrônico, ambas formas válidas de intimação 
das partes (EAREsp 1.663.952/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 09/06/2021).
2. Todavia, de acordo com a jurisprudência firmada neste Tribunal Superior, 
"ausente nos autos documento hábil a comprovar a alegada data de 
publicação pelo sistema PJe não bastando, para tanto, a simples alegação ou 
o print de tela ou imagem de página extraída da internet, inseridos no corpo 
da petição do recurso" (AgInt no REsp 1.915.567/DF, Relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
30/11/2022). Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.
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Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO 
STJ. INTEMPESTIVIDADE. PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO. 
DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES. PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA 
JUSTIÇA ELETRÔNICO E POR PORTAL ELETRÔNICO (LEI 
11.419/2006, ARTS. 4º E 5º). PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO PELO 
PORTAL ELETRÔNICO. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. 
NECESSIDADE DE DOCUMENTO HÁBIL A COMPROVAR A 
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. INSUFICIÊNCIA, NO CASO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Inexistência de antinomia entre os dois tipos de intimação previstos na Lei 
11.419/2006 - Lei do Processo Judicial Eletrônico -, publicação no Diário de 
Justiça Eletrônico e no Portal Eletrônico, ambas formas válidas de intimação 
das partes (EAREsp 1.663.952/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 09/06/2021).
2. Todavia, de acordo com a jurisprudência firmada neste Tribunal Superior, 
"ausente nos autos documento hábil a comprovar a alegada data de 
publicação pelo sistema PJe não bastando, para tanto, a simples alegação ou 
o print de tela ou imagem de página extraída da internet, inseridos no corpo 
da petição do recurso" (AgInt no REsp 1.915.567/DF, Relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
30/11/2022). Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VIBRA ENERGIA S/A contra decisão da 

em. Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso 

especial, em razão de intempestividade do apelo nobre.

Em suas razões recursais, a parte agravante defende a tempestividade de seu recurso 

sustentando, em síntese, que "verifica-se que houve duplicidade nas intimações eletrônicas 

previstas na Lei 11.419/2006 – especificamente pelo Diário da Justiça Eletrônico (DJe) e pelo 
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portal eletrônico (PJe). Deste modo, deve prevalecer, para efeitos de contagem de prazos 

processuais, a intimação que tiver sido realizada através do portal eletrônico. É importante 

mencionar que o sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJE) contribuiu significativamente 

para o avanço dos processos de diversas maneiras, dentre elas a contagem de prazos, indicando 

o termo final para protocolo da manifestação. Nessa linha de raciocínio, considerando a 

eficácia e a segurança do sistema, os advogados, por sua vez, confiam na indicação de prazo 

final indicado no sistema PJe. Do mesmo modo ocorreu in casu. Conforme a própria intimação 

do portal eletrônico para notificações direcionadas aos advogados cadastrados, a Agravante 

tomou ciência do acórdão recorrido no dia 12/06/2023, tendo sido contabilizado como termo 

final do prazo a data de 04/07/2023" (fls. 729-730).

Sustenta, também, a possibilidade de comprovação da tempestividade do recurso 

especial, em momento posterior à interposição.

Ao final, pleiteia a reforma da decisão agravada, para que seja analisado e provido o 

recurso especial.

Impugnação do agravo interno às fls. 740-741.
É o relatório.

VOTO

A presente irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 

proferida pela em. Ministra Presidente do STJ.

Com efeito, o prazo para a interposição do agravo interno é de 15 (quinze) dias úteis, 

nos termos dos arts. 1.003, § 5º, e 1.070, c/c o art. 219, caput, do CPC/2015.

No caso dos autos, o acórdão recorrido foi disponibilizado no Diário da Justiça 

Eletrônico em 07/06/2023 e considerado publicado em 08/06/2023 (fl. 597). Assim, o prazo 

recursal teve termo inicial em 09/06/2023 e termo final em 30/06/2023, motivo pelo qual é 

intempestivo o recurso especial protocolado em 04/07/2023 (fl. 599).

A parte recorrente afirma que, de acordo com as notificações constantes no Portal do 

TJ-BA, foi notificada em 04/07/2023, sendo que o prazo somente teria escoado em 12/06/2023 

(fl. 730).

Cumpre destacar, inicialmente, que, segundo a jurisprudência firmada pela Corte 

Especial do STJ, não há antinomia entre os dois tipos de intimação previstos na Lei 11.419/2006 

- Lei do Processo Judicial Eletrônico -, publicação no Diário de Justiça Eletrônico e publicação 

no Portal Eletrônico, ambas formas válidas de intimação das partes.

Apenas há prevalência da intimação pelo Portal Eletrônico no caso de duplicidade de 

intimações em diferentes datas, a fim de garantir a previsibilidade e segurança objetivas acerca 

de qual delas deva prevalecer, evitando-se confusão e incerteza na contagem dos prazos 

processuais peremptórios.

A propósito:
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"DIREITO PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO. 
DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES: PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA 
JUSTIÇA ELETRÔNICO E POR PORTAL ELETRÔNICO (LEI 11.419/2006, 
ARTS. 4º E 5º). PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO PELO PORTAL 
ELETRÔNICO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1. A Lei 11.419/2006 - Lei do Processo Judicial Eletrônico - prevê dois tipos 
de intimações criados para atender à evolução do sistema de informatização 
dos processos judiciais. A primeira intimação, tratada no art. 4º, de caráter 
geral, é realizada por publicação no Diário da Justiça Eletrônico; e a 
segunda, referida no art. 5º, de índole especial, é feita pelo Portal Eletrônico, 
no qual os advogados previamente se cadastram nos sistemas eletrônicos dos 
Tribunais para receber a comunicação dos atos processuais.
2. Embora não haja antinomia entre as duas formas de intimação previstas na 
Lei, ambas aptas a ensejar a válida intimação das partes e de seus 
advogados, não se pode perder de vista que, caso aconteçam em duplicidade 
e em diferentes datas, deve ser garantida aos intimados a previsibilidade e 
segurança objetivas acerca de qual delas deve prevalecer, evitando-se 
confusão e incerteza na contagem dos prazos processuais peremptórios.
3. Assim, há de prevalecer a intimação prevista no art. 5º da Lei do Processo 
Eletrônico, à qual o § 6º do art. 5º atribui status de intimação pessoal, por ser 
forma especial sobre a genérica, privilegiando-se a boa-fé processual e a 
confiança dos operadores jurídicos nos sistemas informatizados de processo 
eletrônico, bem como garantindo-se a credibilidade e eficiência desses 
sistemas.
Caso preponderasse a intimação por forma geral sobre a de feitio especial, 
quando aquela fosse primeiramente publicada, é evidente que o advogado 
cadastrado perderia o prazo para falar nos autos ou praticar o ato, pois, 
confiando no sistema, aguardaria aquela intimação específica posterior.
4. Embargos de divergência conhecidos e providos, afastando-se a 
intempestividade do recurso especial." (EAREsp 1663952/RJ, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/05/2021, DJe 
09/06/2021)

 
No mesmo sentido:

 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES ELETRÔNICAS. PORTAL 
ELETRÔNICO QUE PREVALECE SOBRE O DIÁRIO DE JUSTIÇA 
ELETRÔNICO. PARTE, ENTRETANTO, QUE NÃO COMPROVA A 
INTIMAÇÃO PELO PJE POR MEIO DE DOCUMENTO HÁBIL. 
INTEMPESTIVIDADE. RECONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Havendo duplicidade de intimações, prevalece aquela feita pelo portal 
eletrônico (EAREsp n. 1.663.952/RJ).
2. O recorrente não juntou qualquer documento que comprovasse sua efetiva 
intimação pelo portal eletrônico, de modo que mera alegação sem qualquer 
suporte probatório é inócua para atestar a tempestividade do recurso.
3. O print de tela ou a imagem de página extraídos da internet e inseridos na 
petição do recurso também não se revela hábil a comprovar a data de 
publicação pelo sistema PJe.
4. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp n. 1.910.904/DF, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
28/6/2023.)
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL IRREGULAR NO RECURSO ESPECIAL 
NÃO SANEADA TEMPESTIVAMENTE. PRECLUSÃO. CONHECIMENTO 
INVIÁVEL. INTIMAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. 
VALIDADE. DISPENSA DA JUNTADA DE CÓPIA DE PROCURAÇÃO 
CONSTANTE DE AUTOS ELETRÔNICOS ORIGINÁRIOS (ART. 1.017, § 5º, 
DO CPC/2015). INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. MAJORAÇÃO PELO NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO. INTERESSE RECURSAL AUSENTE. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO PARCIALMENTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Inexistência de antinomia entre os dois tipos de intimação previstos na Lei 
11.419/2006 - Lei do Processo Judicial Eletrônico -, publicação no Diário de 
Justiça Eletrônico e no Portal Eletrônico, ambas formas válidas de intimação 
das partes (EAREsp 1.663.952/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 09/06/2021).
2. Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 2015, não 
se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação 
para a tempestiva regularização da representação processual.
3. Segundo entendimento desta Corte, "a dispensa da juntada de procuração 
em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se 
estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, 
porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da classe 
processual 'agravo de instrumento'" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.704.046/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 
03/03/2021).
4. Interesse recursal ausente quanto à pretensão de afastamento da 
majoração de honorários advocatícios condicionada à prévia fixação, 
circunstância inexistente.
5. Agravo interno conhecido parcialmente e, nessa extensão, desprovido." 
(AgInt no REsp n. 1.959.104/RJ, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe de 14/3/2022)
 

Em que pese a parte agravante alegar a duplicidade de intimações, em que deve 

prevalecer a ocorrida pelo portal do eg. Tribunal de origem, não trouxe nenhum documento hábil 

capaz de comprovar sua alegação, sendo certo que o print da tela (ou imagem extraída da 

internet) do portal da Corte Estadual - colacionado na petição de agravo interno à fl. 730 - não é 

capaz de demonstrar a tese defendida pela recorrente. 

Confira-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO. PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO 
ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO QUE COMPROVE A 
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. PRINT DE TELA. INSUFICIÊNCIA.
1. Manifestamente intempestivo o recurso especial, porquanto interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 
1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de 
que, havendo duplicidade de intimações eletrônicas nos autos, prevalece a 
feita pelo portal eletrônico em detrimento daquela realizada pelo Diário de 
Justiça eletrônico.
3. Contudo, observa-se que não consta dos autos nenhum documento hábil a 
comprovar a alegada data de publicação pelo sistema PJe.
4. Nos termos da jurisprudência desta corte, "ausente nos autos documento 
hábil a comprovar a alegada data de publicação pelo sistema PJe não 
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bastando, para tanto, a simples alegação ou o print de tela ou imagem de 
página extraída da internet, inseridos no corpo da petição do recurso" 
(AgInt no REsp n. 1.915.567/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022).
Agravo interno improvido." (AgInt no AREsp n. 2.243.609/BA, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
24/8/2023, g.n.)

 
Por essas razões, merece ser mantida a decisão que consignou a intempestividade do 

recurso especial. 

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.452.765 / BA
Número Registro: 2023/0318599-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05281632720148050001 5281632720148050001

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIBRA ENERGIA S.A
ADVOGADOS : LEONARDO MENDES CRUZ - BA025711

MARIANA BRANDÃO GOMES - BA057268
THAIS LORDELO SILVA ROCHA - BA045311

AGRAVADO : POSTO DE GASOLINA MUNIZ LTDA
ADVOGADO : JAYLLA MARUZA RODRIGUES DE SOUZA E SILVA - BA025562

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIBRA ENERGIA S.A
ADVOGADOS : LEONARDO MENDES CRUZ - BA025711

MARIANA BRANDÃO GOMES - BA057268
THAIS LORDELO SILVA ROCHA - BA045311

AGRAVADO : POSTO DE GASOLINA MUNIZ LTDA
ADVOGADO : JAYLLA MARUZA RODRIGUES DE SOUZA E SILVA - BA025562

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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